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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ATO  ADMINISTRATIVO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  REMOÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE  MOTIVAÇÃO.  ILEGALIDADE  DO
ATO  ADMINISTRATIVO.  RESTAURAÇÃO  DO
STATUS ANTERIOR. DESPROVIMENTO.

– Compulsando  os  autos,  verifico  que  a
Edilidade em nenhum momento juntou aos autos as
razões  que  levaram  a  remoção  da  Promovente,
limitou-se  a  informar  que  o  ato  de  relotação  ou
remoção é inserido no âmbito do poder discricionário
da Administração Pública, que, por conveniência e
oportunidade,  poderá  movimentar  os  seus
servidores  de  uma  unidade  para  outra  dentro  do
órgão ou entidade a que pertença, visando somente
ao  interesse  do  serviço,  e  não  às  conveniências
particulares do servidor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificadas:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DESPROVER a Remessa, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.83.

RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa Necessária  da sentença de fls. 62/67,

proferida  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  ajuizado  por  Tânia  Dantas

Rolim contra  o  Município  de  Santa  Helena,  que  julgou  pela  concessão  da
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segurança para revogar o ato de remoção da Autora.

Não houve recurso voluntário, consoante certidão de fl. 71.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  emitiu

parecer pelo desprovimento da remessa às fls. 76/80.

É o relatório.

VOTO

É bem verdade que a Administração Pública possui certo grau

de discricionariedade para gerir suas demandas de acordo com a conveniência

administrativa e o melhor interesse público. 

Todavia,  tanto  a  melhor  doutrina  como  a  jurisprudência  de

nossos  tribunais  têm  sustentado  a  necessidade  de  os  gestores  públicos

justificarem  e  bem  fundamentar  os  atos  de  transferência  de  servidor,

notadamente,  diante  dos  rumorosos  casos  de  perseguição  política  em boa

parte dos municípios brasileiros.

Nesse sentido, compulsando os autos, verifico que a Edilidade

em nenhum momento juntou aos autos as razões que levaram a remoção da

Promovente, limitou-se a informar que o ato de relotação ou remoção é inserido

no  âmbito  do  poder  discricionário  da  Administração  Pública,  que,  por

conveniência e oportunidade, poderá movimentar os seus servidores de uma

unidade  para  outra  dentro  do  órgão  ou  entidade  a  que  pertença,  visando

somente  ao  interesse  do  serviço,  e  não  às  conveniências  particulares  do

servidor.

Sobre o tema, transcrevo, a título meramente exemplificativo,

os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  ATO  ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.  NULIDADE.  1.  O  ato
administrativo  que  determina  a  remoção  de  servidor

2



Remessa Necessária nº 0000625-33.2013.815.0051

público  deve  ser  motivado.  Precedentes  do  STJ.  2.
Agravo  Regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
153.140/SE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  22/05/2012,  DJe
15/06/2012)

E:

PROCESSUAL CIVIL.  ART.  535  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.
NÃO EXISTÊNCIA. ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA
DE MOTIVAÇÃO. NULIDADE DO ATO. 1. O artigo 535 do
Código de Processo Civil  estabelece como fundamento
dos declaratórios a existência de omissão,  obscuridade
ou contradição no acórdão. 2. Ausente violação ao art.
535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal a quo
analisa  devidamente  a  questão  posta  em  juízo,
fundamentando satisfatoriamente seu entendimento.   3.
O  ato  administrativo  que  determina  a  remoção  de
servidor  público  deve  ser  motivado.  Precedentes.  4.
Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp
1142723/AM,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 28/06/2010)

Isso posto,  DESPROVEJO a Remessa Necessária, mantendo

a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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